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previsto no artigo 34.º do Código do Imposto sobre
Veículos para missões, estágios, estudos e trabalho
transfronteiriço.

Artigo 6.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — É ainda considerado facto gerador do imposto a

permanência em território nacional por período superior
a 183 dias, seguidos ou interpolados, em cada ano civil,
de veículos não sujeitos a matrícula em Portugal e que
não sejam veículos de mercadorias de peso bruto igual
ou superior a 12 toneladas.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 16.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A liquidação do imposto é feita pelo próprio

sujeito passivo através da Internet, nas condições de
registo e acesso às declarações eletrónicas.

3 — A liquidação do imposto pode ainda ser feita em
qualquer serviço de finanças, por solicitação do sujeito
passivo que não esteja abrangido pela obrigação prevista
no n.º 9 do artigo 19.º da lei geral tributária, ou quando
se verifique alguma das seguintes circunstâncias:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Nas situações a que se refere o n.º 2 do ar-

tigo 6.º, o imposto deve ser liquidado no prazo de
30 dias a contar do termo do período nele previsto.»

Artigo 215.º

Aditamento ao Código do Imposto Único de Circulação

1 — É aditado ao Código do Imposto Único de Circu-
lação, aprovado pela Lei n.º 22-A/2007, de 29 de junho,
o artigo 17.º-A com a seguinte redação:

«Artigo 17.º-A

Efeitos fiscais da regularização da propriedade

Sem prejuízo do disposto no artigo 3.º, a alteração
da titularidade do direito de propriedade efetuada ao
abrigo do procedimento especial para registo de pro-
priedade de veículos adquirida por contrato verbal de
compra e venda releva para efeitos de imposto único
de circulação, desde a data da transmissão, quando
aquele pedido for apresentado pelo vendedor no prazo
de um ano após o decurso do prazo para cumprimento

do registo obrigatório referido no artigo 2.º daquele
procedimento especial.»

2 — O disposto no artigo 17.º-A é apenas aplicável a
operações de compra e venda de veículos ocorridas em
ou após 1 de janeiro de 2015.

Artigo 216.º

Adicional em sede de imposto único de circulação

1 — Sobre os veículos a gasóleo enquadráveis nas ca-
tegorias A e B do IUC, previstas nas alíneas a) e b) do
n.º 1 do artigo 2.º do Código do IUC, aprovado pela Lei
n.º 22-A/2007, de 29 de junho, incide um adicional de
IUC com as seguintes taxas:

a) Veículos a gasóleo enquadráveis na categoria A:

Gasóleo
Cilindrada (cm3)

Taxa adicional segundo o ano
de matrícula (euros)

Posterior
a 1995

De 1990
a 1995

De 1981
a 1989

Até 1.500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,14 1,98 1,39
Mais de 1.500 até 2.000  . . . . . . . . 6,31 3,55 1,98
Mais de 2.000 até 3.000  . . . . . . . . 9,86 5,51 2,76
Mais de 3.000  . . . . . . . . . . . . . . . . 25,01 13,19 5,70

b) Veículos a gasóleo enquadráveis na categoria B:

Gasóleo
Cilindrada (cm3)

Taxa adicional
(euros)

Até 1.250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,02
Mais de 1.250 até 1.750  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,07
Mais de 1.750 até 2.500  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,12
Mais de 2.500  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,85

2 — As isenções, totais ou parciais, aplicáveis em sede
de IUC são igualmente aplicáveis ao adicional previsto
no presente artigo.

3 — Aplicam-se ao adicional de IUC as regras de li-
quidação e pagamento previstas nos artigos 16.º a 23.º
do Código do IUC.

4 — A receita do adicional de IUC reverte integral-
mente para o Orçamento do Estado, nos termos dos arti-
gos 10.º-A, 10.º-B e 88.º da lei de enquadramento orça-
mental, aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto,
alterada e republicada pela Lei n.º 41/2014, de 10 de julho.

5 — Às matérias não reguladas no presente artigo
aplica-se o Código do IUC.

CAPÍTULO XV

Benefícios fiscais

Artigo 217.º

Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

Os artigos 48.º, 62.º e 69.º do Estatuto dos Benefícios
Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de
julho, adiante designado por EBF, passam a ter a seguinte
redação:

«Artigo 48.º

[...]

1 — Ficam isentos de imposto municipal sobre imó-
veis os prédios rústicos e o prédio ou parte de prédio

Rosinda
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urbano destinado a habitação própria e permanente do
sujeito passivo ou do seu agregado familiar, e que seja
efetivamente afeto a tal fim, desde que o rendimento
bruto total do agregado familiar não seja superior a
2,3 vezes o valor anual do IAS e o valor patrimonial
tributário global da totalidade dos prédios rústicos e
urbanos pertencentes ao agregado familiar não exceda
10 vezes o valor anual do IAS.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As isenções a que se refere o n.º 1 são auto-

máticas, sendo reconhecidas oficiosamente e com
uma periodicidade anual pela Autoridade Tributá-
ria e Aduaneira, a partir da data da aquisição dos
prédios ou da data da verificação dos respetivos
pressupostos.

5 — O não cumprimento atempado, pelo sujeito
passivo ou pelos membros do seu agregado familiar,
das suas obrigações declarativas em sede de IRS e de
IMI, determina a não atribuição das isenções previstas
no n.º 1.

6 — A isenção a que se refere o n.º 1 abrange os
arrumos, despensas e garagens, ainda que fisicamente
separados, mas integrando o mesmo edifício ou con-
junto habitacional, desde que utilizados exclusivamente
pelo proprietário ou seu agregado familiar, como com-
plemento da habitação isenta.

7 — Em caso de compropriedade, o valor patri-
monial tributário global a que alude o n.º 1 é o que,
proporcionalmente, corresponder à quota do sujeito
passivo e dos restantes membros do seu agregado
familiar.

Artigo 62.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Fundações de iniciativa exclusivamente privada

que prossigam fins de natureza predominantemente
social, relativamente à sua dotação inicial, nas condi-
ções previstas no n.º 9.

2 — Os donativos referidos no número anterior
são considerados custos em valor correspondente a
140 % do respetivo total, quando se destinarem ex-
clusivamente à prossecução de fins de caráter social, a
120 %, se destinados exclusivamente a fins de caráter
ambiental, desportivo e educacional, ou a 130 % do
respetivo total, quando forem atribuídos ao abrigo de
contratos plurianuais celebrados para fins específicos,
que fixem os objetivos a prosseguir pelas entidades
beneficiárias, e os montantes a atribuir pelos sujeitos
passivos.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Centros de desporto organizados nos termos dos

Estatutos do Instituto Nacional de Aproveitamento dos
Tempos Livres dos Trabalhadores (INATEL), desde
que destinados ao desenvolvimento de atividades de
natureza social no âmbito daquelas entidades;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Institutos, fundações e associações que prossi-
gam atividades de investigação, exceto as de natureza
científica e de defesa do património histórico-cultural
e do ambiente;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) (Revogada.)

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — Estão sujeitos a reconhecimento, a efetuar por

despacho do membro do Governo responsável pelas
áreas das finanças e da tutela, os donativos concedi-
dos para a dotação inicial de fundações de iniciativa
exclusivamente privada, desde que prossigam fins de
natureza predominantemente social, e os respetivos
estatutos prevejam que, no caso de extinção, os bens
revertam para o Estado ou, em alternativa, sejam cedi-
dos às entidades abrangidas pelo artigo 10.º do Código
do IRC.

10 — As entidades a que se referem as alíneas a),
e) e g) do n.º 6 devem obter junto do membro do
Governo da tutela, previamente à obtenção dos do-
nativos, a declaração do seu enquadramento no pre-
sente capítulo e do interesse ambiental, desportivo
ou educacional das atividades prosseguidas ou das
ações a desenvolver.

11 — No caso de donativos em espécie, o valor a
considerar, para efeitos do cálculo da dedução ao lu-
cro tributável, é o valor fiscal que os bens tiverem no
exercício em que forem doados, deduzido, quando for
caso disso, das depreciações ou provisões efetivamente
praticadas e aceites como custo fiscal ao abrigo da
legislação aplicável.

12 — A dedução a efetuar nos termos dos n.os 3 a 8
não pode ultrapassar na sua globalidade 8/1000 do
volume de vendas ou dos serviços prestados realizados
pela empresa no exercício.

Artigo 69.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — O regime referido nos n.os 1 e 2 vigora para os

imóveis adquiridos ou concluídos até 31 de dezembro
de 2015.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »
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Artigo 218.º

Aditamento ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

É aditado ao EBF o artigo 62.º-B, com a seguinte re-
dação:

«Artigo 62.º-B

Mecenato cultural

1 — São consideradas entidades beneficiárias do
mecenato cultural:

a) As pessoas previstas no n.º 1 do artigo 62.º e as
pessoas coletivas de direito público;

b) Outras entidades sem fins lucrativos que desen-
volvam ações no âmbito do teatro, da ópera, do bailado,
música, organização de festivais e outras manifestações
artísticas e da produção cinematográfica, audiovisual
e literária;

c) As cooperativas culturais, institutos, fundações e
associações que prossigam atividades de natureza ou
interesse cultural, nomeadamente de defesa do patri-
mónio histórico-cultural material e imaterial;

d) Entidades detentoras ou responsáveis por museus,
bibliotecas, e arquivos históricos e documentais;

e) Os centros de cultura organizados nos termos
dos Estatutos do INATEL, com exceção dos donativos
abrangidos pela alínea c) do n.º 3 do artigo 62.º;

f) Organismos públicos de produção artística res-
ponsáveis pela promoção de projetos relevantes de
serviço público, nas áreas do teatro, música, ópera
e bailado.

2 — São consideradas entidades promotoras as pes-
soas singulares e coletivas, públicas ou privadas, que
efetuam donativos às entidades referidas no número
anterior, nos termos do artigo 61.º

3 — As entidades beneficiárias devem obter junto
do membro do Governo responsável pela área da cul-
tura, previamente à obtenção dos donativos, a decla-
ração do seu enquadramento no regime do mecenato
cultural e do interesse cultural das atividades ou das
ações desenvolvidas, salvo se forem enquadráveis no
artigo 10.º do Código do IRC ou o projeto ou a ativi-
dade a beneficiar do donativo seja, comprovadamente,
objeto de apoios públicos atribuídos por organismos
sob a tutela do membro do Governo responsável pela
área da cultura.

4 — São considerados gastos ou perdas do exer-
cício, em valor correspondente a 130 % do respetivo
total, para efeitos de IRC ou de categoria B do IRS, os
donativos atribuídos às entidades referidas no n.º 1,
pertencentes:

a) Ao Estado, às regiões autónomas e autarquias
locais e a qualquer dos seus serviços, estabelecimentos
e organismos, ainda que personalizados;

b) A associações de municípios e freguesias;
c) A fundações em que o Estado, as regiões autóno-

mas ou as autarquias locais participem no património
inicial.

5 — São considerados gastos ou perdas do exercício,
até ao limite de 8/1000 do volume de vendas ou de
serviços prestados, em valor correspondente a 130 %

para efeitos do IRC ou da categoria B do IRS, os do-
nativos atribuídos às entidades de natureza privada,
previstas no n.º 1.

6 — Os donativos previstos nos n.os 4 e 5 são con-
siderados gastos em valor correspondente a 140 % do
seu valor quando atribuídos ao abrigo de contratos
plurianuais que fixem objetivos a atingir pelas entidades
beneficiárias e os montantes a atribuir pelos sujeitos
passivos.

7 — No caso de donativos em espécie efetua-
dos por sujeitos passivos de IRC ou por sujeitos
passivos de IRS, aplica-se o disposto no n.º 11 do
artigo 62.º

8 — No caso de mecenato de recursos humanos,
considera-se, para efeitos do presente artigo, que o
valor da cedência de um técnico especialista é o valor
correspondente aos encargos despendidos pela entidade
patronal com a sua remuneração, incluindo os supor-
tados para regimes obrigatórios de segurança social,
durante o período da respetiva cedência.»

Artigo 219.º

Norma revogatória no âmbito do Estatuto 
dos Benefícios Fiscais

É revogada a alínea i) do n.º 6 do artigo 62.º do EBF.

CAPÍTULO XVI

Procedimento, processo tributário
 e outras disposições

SECÇÃO I

Lei geral tributária

Artigo 220.º

Alteração à lei geral tributária

Os artigos 63.º, 63.º-A, 63.º-B, 64.º e 105.º da lei geral
tributária, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 398/98, de 17
de dezembro, adiante designada por LGT, passam a ter a
seguinte redação:

«Artigo 63.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sem prejuízo do número anterior, o acesso à

informação protegida pelo sigilo bancário e pelo sigilo
previsto no Regime Jurídico do Contrato de Seguro
faz-se nos termos previstos nos artigos 63.º-A, 63.º-B
e 63.º-C.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) A consulta de elementos abrangidos pelo segredo

profissional ou outro dever de sigilo legalmente re-
gulado, com exceção do segredo bancário e do sigilo
previsto no Regime Jurídico do Contrato de Seguro,
realizada nos termos do n.º 3;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


